Lei n.º  442 de 23 de dezembro de 1997.

“Dispõe sobre a incidência de acréscimos moratórios, altera as Lei 048, de 28/12/89 (Código Tributário Municipal), e 366, de 09/12/96, e dá outras providências.”
 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - OS créditos tributários relativos a fatos geradores ocorridos a partir do primeiro dia do mês de janeiro de 1998 serão regidos, no tocante aos acréscimos moratórios, pelo disposto nos artigos 163, 227, 265 e 266 da Lei n° 048, de 28 de dezembro de 1989, de conformidade com a nova redação introduzida por esta Lei, assim como redação da Lei Municipal n° 366, de 09 de dezembro de 1996.


Parágrafo Único – Também se aplica o disposto no caput deste artigo aos créditos do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana e das taxas de utilização de serviços públicos relativos a fatos geradores pretéritos, mas objeto de lançamentos realizados a partir do primeiro dia de janeiro de 1998.


Art. 2° - A nova redação de que trata o caput do artigo 1° desta Lei é a seguinte:

I – “Art. 163 – O imposto, quando não recolhido no prazo fixado por ato do Secretário Municipal de fazenda, fica sujeito, além da atualização do seu valor monetário, ao acréscimo moratórios de 2% (dois por cento) ao mês, ou fração de mês, que transcorrer sem o respectivo pagamento, observado o limite máximo de 20 % (vinte por cento).


§ 1° - Os acréscimos moratórios previstos neste artigo, aplicam-se tanto aos créditos tributários recolhidos espontaneamente quanto aos constituídos mediante lançamento de ofício, sem prejuízo das penalidades cabíveis.


§ 2° - Vetado”.


II – “ Art. 265 – O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, e as taxas pela utilização de serviços públicos., constantes dos Título III e VIII da Lei 048/89, (alterada pela Lei 366 de 09/12/96) cobradas no mesmo carnet do imposto, quando não recolhidos até o vencimento, ficam sujeitos aos seguintes acréscimos moratórios, sem prejuízo da correção monetária, quando for o caso:

a) Até o último dia útil do exercício de lançamento do imposto: 2% (dois por cento) ao mês, ou fração de mês;

b) A partir do 1° (primeiro) dia do exercício subseqüente, em substituição ao acréscimo previsto no inciso anterior, incidirá o acréscimo de 40 % (quarenta por cento) sobre o crédito tributário monetariamente corrigido.

§ 1° - Vetado.

§ 2° - Vetado.

§ 3° - Vetado”.


III – “Art. 266 – Quando esta Lei não dispuser de modo diverso sobre o valor do crédito tributário monetariamente atualizado, incidirá o acréscimo de 2% (dois por cento) ao mês, que se seguir a data fixada para o respectivo pagamento, observado o limite de 40 % (quarenta por cento).”


Art. 3° - A inscrição em dívida ativa dos créditos tributários vencidos no exercícios de 1997 e não pagos até 31 de dezembro do mesmo ano, far-se-á a partir de 1° de janeiro de 1998, enquanto que a inscrição da dívida ativa aos exercícios anteriores serão feitos nos termos estabelecidos pela Lei n° 048, de 28 de dezembro de 1989.


Art. 4° - O Título VIII e o Capítulo I, bem como o artigo 227, da Lei 048, alterada pela Lei Municipal n° 366, de 09/12/96, passam a vigorar com nova redação a fim de que os serviços possam ser amplamente atendidos pelo Governo Municipal:

TÍTULO VIII
DAS TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I

DAS TAXAS


“Art. 227 – As taxas pela utilização de serviços públicos ......”


Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, vigerá a partir de 1° de janeiro de 1998, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 23 de dezembro de 1997

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal
